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Audiência pública discute situação da usina Cruangi em Timbaúba

Juliana CavalcantiJuliana Cavalcanti

Sem pagar trabalhadores rurais e da indústria e com débitos junto aos fornecedores de cana da Zona da Mata Norte, situação da usina afeta a economia de seis municípios da região Acontece hoje à tarde, no município de Timbaúba, uma audiência pública para discutir a situação da usina Cruangi - que há mais de 70 dias não paga os salários dos trabalhadores rurais e da indústria. O encontro acontecerá na Escola Técnica de Timbaúba e está sendo organizado pela Assembléia Legislativa de Pernambuco.

Além dos débitos com os trabalhadores, a usina teria débitos estimados em R$ 8 milhões com os produtores de cana da região. A Cruangi, juntamente com a Usina Maravilha, movimentam a economia de seis municípios da Zona da Mata Norte.

Sem funcionar desde a última safra - na qual apresentou a terceira maior produção de Pernambuco, de 1,4 milhão de toneladas de cana - Cruangi passou a enfrentar dificuldades após o bloqueio dos bens pela justiça, devido a dívidas de impostos federais, causados pela venda irregular de uma outra usina do mesmo grupo, a Maravilha.

Enfrentando dificuldades para sobreviver, já que muitas famílias dependem totalmente do funcionamento das usinas, muitos trabalhadores estão passando fome. Eles conseguiram, após protestos, negociar o pagamento de parte dos salários no mês de maio. Mas a situação continuou crítica.

Segundo a Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Pernambuco (FETAPE), os sindicatos locais devem começar a entrar com ações trabalhistas na justiça para tentar, desta forma, a quitação dos salários e direitos trabalhistas atrasados. A entidade também entrou com pedido junto ao Incra (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) para que as terras das duas usinas sejam desapropriadas, com a justificativa de não cumprimento do papel social.

A audiência pública realizada hoje contará com a presença dos trabalhadores, de representantes do poder público local, da Assembléia Legislativa, da Fetape e da Associação dos Fornecedores de Cana de Pernambuco (AFCP).
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Greve será decidida hoje

O destino da greve que envolve mais de 50 mil operários da Refinaria Abreu e Lima e da PetroquímicaSuape, em Ipojuca, será decidido na manhã de hoje, às 9h, na Justiça do Trabalho. O dissídio coletivo foi pedido pelo Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada, que considerou o movimento abusivo. A paralisação se arrasta desde o dia 1º de agosto. Ontem, a audiência realizada no Ministério Público do Trabalho terminou sem acordo. A greve foi iniciada um dia após ter sido firmado um acordo em assembleia. Se a abusividade for decretada, os trabalhadores deverão retornar de imediato às atividades.
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Legalidade da greve em Suape será julgada hoje

MPT-PE já se posicionou contra paralisação da categoria 

Arthur Mota/Arquivo Folha FUNCIONÁRIOS aprovaram reajuste e voltaram atrás 

A paralisação nas obras de construção da Refinaria Abreu e Lima (Rnest) e do Polo Petroquímico Suape (PQS), no Complexo de Suape, que completa sete dias hoje, envolvendo cerca de 50 mil trabalhadores, será julgada nesta manhã pelo Tribunal Regional do Trabalho 6ª Região (TRT-6). Ontem, durante audiência na sede do TRT, o procurador-chefe do Ministério Público do Trabalho (MPT-PE), Fábio Farias, leu seu parecer sobre o caso, considerando abusivo o movimento e declarando justa uma possível decisão pelo desconto dos dias parados. "Não tenho alternativa que não seja ser contra", disse, explicando que o grupo de trabalhadores "paredistas", que causou a greve, não entregou oficiais reivindicações e não procurou o MPT ou as empresas.

A greve começou no dia 1º de agosto depois de finalizadas as negociações entre os sindicatos dos Trabalhadores das Indústrias de Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplanagem no Estado de Pernambuco (Sintepav-PE) e da Indústria da Construção Pesada (Sinicon). O acerto vigente concede reajuste salarial de 10,5% e acréscimo de 30% no valor da cesta básica (passa a R$ 260). O acordo também concede folga integral aos trabalhadores em dia de pagamento, além do abono de dias parados na greve anterior.

Todavia, se o TRT-6 julgar abusiva a greve hoje, poderá também descontar os sete dias (até hoje) da atual paralisação. Ficou acordado também que os trabalhadores serão contratados no ato do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO). A questão da equiparação salarial entre todas as empresas que atuam na obra dos dois empreendimentos será avaliada entre Sintepav e Sinicon. Segundo o presidente do Sintepav, Aldo Amaral, algumas categorias poderão ter reajustes entre 20% e 40%.

Na última assembleia realizada na obra, na última semana, o pleito grevista era de 15% de reajuste, R$ 350 de vale-alimentação, R$ 600 para ajuda de custo (benefício hoje inexistente) e continuação da greve, pelo menos, até amanhã. Entretanto, nenhum dos trabalhadores favoráveis à greve compareceu à assembleia de ontem. O próprio Aldo Amaral disse que muitos alojamentos estão vazios porque os trabalhadores estariam viajando.

"A meu ver, se a categoria não reconhece o que foi acertado pelo sindicato, a atitude prévia deveria ser de afastar a direção, jamais iniciar greve", considerou o procurador Fábio Farias. Em seu posicionamento, o procurador-chefe disse ainda que o desconto de dias parados e a determinação de retorno imediato ao trabalho seriam consequências da abusividade da greve. "Se a Justiça decidir pelo retorno, o Estado terá que garantir o cumprimento", declarou.
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Dissídio será julgado pela Justiça

A greve nos canteiros de obras da Refinaria Abreu e Lima (Rnest) e da PetroquímicaSuape (PQS), que fez com que 51 mil profissionais largassem ferramentas desde a semana passada, evoluiu para um problema judicial. Sem acordo em uma audiência realizada ontem entre os sindicatos das empresas e dos trabalhadores da construção pesada, hoje haverá o julgamento do dissídio coletivo da categoria. Isso significa que a Justiça é que vai decidir os termos do acordo que patrões e empregados terão que cumprir.

Mediador da audiência, o procurador-chefe do Trabalho em Pernambuco, Fábio Farias, fez duras críticas a greve deflagrada na marra no último dia 1º. Se já havia acordo, nada mais natural, por parte da representação patronal, esperar que se fosse respeitado. Não foi o que aconteceu. A meu juízo, se a categoria não concordou com o acertado pelo sindicato, a atitude prévia a acontecer, seria a de afastar a direção do sindicato. Ela, do ponto de vista da categoria, talvez, não tivesse cumprido com o dever de representá-los. Jamais iniciar um movimento grevista , afirmou Farias, definindo a greve como completamente distante do quadro legal admitido no País .

No último dia 27, em uma assembleia na Rnest, o Sindicato dos Trabalhadores da Construção Pesada em Pernambuco (Sintepav-PE) aprovou uma convenção coletiva que previa 10,5% de aumento nos salários, dentre outros benefícios. Na semana seguinte, no dia 31, um movimento até violento, segundo informações, mobilizou os 44 mil trabalhadores do canteiro da Rnest contra o sindicato e provocou uma paralisação nos trabalhos.

O motivo seria insatisfação com o acordo firmado. As acusações do grupo de oposição, que distribuiu um panfleto na obra, mas até agora não se apresentou oficialmente, é de que a assembleia do dia 27 estava esvaziada e atacaram o ponto em que profissionais de mesma função, porém empresas diferentes, recebessem o mesmo salário dentro de 60 dias.
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INFORMATIVO Nº 7-D/2012 | /07/2012 a 02/08/2012)
Destaques
ATO SEGJUD.GP Nº 491/2012 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - DeJT 19/07/2012
Divulga os valores de depósito recursal.
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores - TST
SÚMULAS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DJEletrônico 02/08/2012
479 - As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias. 
480 - O juízo da recuperação judicial não é competente para decidir sobre a constrição de bens não abrangidos pelo plano de recuperação da empresa.
481 - Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais.
482 - A falta de ajuizamento da ação principal no prazo do art. 806 do CPC acarreta a perda da eficácia da liminar deferida e a extinção do processo cautelar.
483 - O INSS não está obrigado a efetuar depósito prévio do preparo por gozar das prerrogativas e privilégios da Fazenda Pública.
484 - Admite-se que o preparo seja efetuado no primeiro dia útil subsequente, quando a interposição do recurso ocorrer após o encerramento do expediente bancário. 

485 - A Lei de Arbitragem aplica-se aos contratos que contenham cláusula arbitral, ainda que celebrados antes da sua edição.
486 - É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a terceiros, desde que a renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência ou a moradia da sua família. 
487 - O parágrafo único do art. 741 do CPC não se aplica às sentenças transitadas em julgado em data anterior à da sua vigência. 
488 - O § 2º do art. 6º da Lei n. 9.469/1997, que obriga à repartição dos honorários advocatícios, é inaplicável a acordos ou transações celebrados em data anterior à sua vigência. 
489 - Reconhecida a continência, devem ser reunidas na Justiça Federal as ações civis públicas propostas nesta e na Justiça estadual. 
490 - A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores

Atos Normativos

LEI Nº 12.694/2012 - PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - DOU 25/07/2012
Altera a Lei nº 10.826/03, no tocante ao uso de armas de fogo por servidores dos tribunais do Poder Judiciário, e dá outras providências. 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 97/2012 - MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - DOU 31/07/2012 

Dispõe sobre a fiscalização das condições de trabalho no âmbito dos programas de aprendizagem.
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Órgãos de Interesse - Ministério do Trabalho e Emprego
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 06/2012 - MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - 

 HYPERLINK "http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/orgaos/Min_Div/MPOG_ON_06_12.html" DOU 27/07/2012 
Estabelece orientação aos órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC quanto à aplicação da Emenda Constitucional nº 70/2012. 
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Órgãos de Interesse - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e Outros
PORTARIA Nº 347/2012 – MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - DOU de 31.07.2012
Altera a Portaria MPS/GM nº 204, de 10 de julho de 2008, e a Portaria MPS/GM nº 402, de 10 de dezembro de 2008.
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